
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3015917 - GO (2025/0305094-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
JULIANO RICARDO SCHMITT - RS099963A
JULIANO RICARDO SCHMITT - GO075755

AGRAVADO : LUIZ AUGUSTO FONSECA MAGALHAES
ADVOGADO : GUTO DINIZ CINTRA - GO027310

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONSÓRCIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.
CORREÇÃO MONETÁRIA.  AGRAVO SÚMULA 35/STJ.
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação dos arts. 1.022, II, e 1.025 do
CPC; 422 e 884 do Código Civil; e 30 da  além Lei nº 11.795/2008,
de divergência jurisprudencial, sustentando que o acórdão
recorrido contrariou a forma de atualização prevista para contratos
de consorciados excluídos/desistentes.
3. O Tribunal de origem decidiu que a correção monetária sobre as
parcelas a serem restituídas deve observar índice que reflita a
realidade inflacionária, em conformidade com a Súmula nº 35/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a correção
monetária sobre as parcelas a serem restituídas a consorciados
excluídos/desistentes deve observar índice que reflita a
desvalorização da moeda ou se deve seguir a variação do preço
do bem objeto do consórcio, conforme alegado pela parte
agravante.
III. Razões de decidir
5. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois as
questões foram devidamente enfrentadas pelo Tribunal de origem,
com fundamentação suficiente e análise dos elementos de
convicção.
6. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ, que estabelece que a correção
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monetária sobre as parcelas a serem restituídas deve observar
índice que melhor reflita a desvalorização da moeda, e não a
variação do preço do bem objeto do consórcio ( .Súmula nº 35/STJ)
7. O Tribunal estadual julgou a causa em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, fazendo incidir a  no Súmula 83/STJ
caso.
IV. Dispositivo 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.25/11/2025  01/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONSÓRCIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.
CORREÇÃO MONETÁRIA.  AGRAVO SÚMULA 35/STJ.
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.

2. A parte agravante alegou violação dos arts. 1.022, II, e 1.025 do
CPC; 422 e 884 do Código Civil; e 30 da  além Lei nº 11.795/2008,
de divergência jurisprudencial, sustentando que o acórdão
recorrido contrariou a forma de atualização prevista para contratos
de consorciados excluídos/desistentes.

3. O Tribunal de origem decidiu que a correção monetária sobre as
parcelas a serem restituídas deve observar índice que reflita a
realidade inflacionária, em conformidade com a Súmula nº 35/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a correção
monetária sobre as parcelas a serem restituídas a consorciados
excluídos/desistentes deve observar índice que reflita a
desvalorização da moeda ou se deve seguir a variação do preço
do bem objeto do consórcio, conforme alegado pela parte
agravante.
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III. Razões de decidir

5. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois as
questões foram devidamente enfrentadas pelo Tribunal de origem,
com fundamentação suficiente e análise dos elementos de
convicção.

6. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ, que estabelece que a correção
monetária sobre as parcelas a serem restituídas deve observar
índice que melhor reflita a desvalorização da moeda, e não a
variação do preço do bem objeto do consórcio ( .Súmula nº 35/STJ)

7. O Tribunal estadual julgou a causa em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, fazendo incidir a  no Súmula 83/STJ
caso.

IV. Dispositivo 

8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Itaú Administradora
de Consórcios Ltda. contra decisão que inadmitiu seu recurso especial interposto com
fundamento no  alínea "a", da Constituição Federal. art. 105, inciso III,

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 1.022, II, e 1.025, , do CPC; 422 e 884 do caput
Código Civil. Aponta que houve negativa de prestação jurisdicional (e-STJ fl. 2.033).

Sustenta que foi contrariado o: "30 da  que especifica Lei nº 11.795/2008,
a forma de atualização dos contratos de consorciados excluídos/desistentes, não
prevendo a incidência de correção monetária, mas sim de percentual amortizado do

" (e-STJ fl. 2.033).valor do bem vigente;

Afirma que: "Ao assim decidir, o Tribunal violou flagrantemente o disposto
no  da  que, ao dispor sobre o sistema de consórcio, art. 30  Lei nº 11.795/2008,
estabelece a forma específica de atualização dos contratos de consorciados excluídos
/desistentes, não prevendo a incidência de correção monetária, mas sim de percentual

." (e-STJ fl. 2.037).amortizado do valor do bem vigente

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

Em agravo em recurso especial, a parte recorrente impugnou o óbice.
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Não foi apresentada a contraminuta ao agravo em recurso especial (fl.
2.150 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

No presente caso, não se verifica a pretendida ofensa ao art. 1.022 do
CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo acórdão
atacado, naquilo que à Turma Julgadora pareceu pertinente à apreciação do recurso,
com análise e avaliação dos elementos de convicção carreados para os autos.

Nesse sentido: "Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação
dos artigos 489 e 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há
falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos
elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado"
(agravo interno no agravo em recurso especial 1562998/PR, Relator Ministro Luis
Felipe Salomão, in DJe de 10.12.2019).

Com efeito, observo que o Colegiado estadual, ao julgar a causa,
entendeu que (e-STJ fls. 1.997-1.998):

 

[...].

Em relação à atualização monetária, a  dispõe que Súmula n. 35/STJ,
“Incide correção monetária sobre as prestações pagas, quando de sua
restituição, em virtude da retirada ou exclusão do participante de plano
de consórcio”. Nesse sentido, pontuou-se na decisão monocrática
agravada que, “uma vez que o negócio foi desfeito, não pode o autor/1º
apelante estar vinculado à atualização do valor de qualquer bem,
devendo incidir a partir do desembolso decorrente do pagamento das
mensalidades adimplidas por ele, sobretudo considerando que tal
atualização não constitui acréscimo ou penalidade, mas mera
recomposição do poder de compra da moeda”.

Em linha:
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“AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
RESTITUIÇÃO DE VALORES. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA.
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS. CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS. VALOR DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS READEQUADOS.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. I ? É devida a restituição
de valores vertidos por consorciado desistente ao grupo de
consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar
do prazo previsto contratualmente para o encerramento do plano
(Tema Repetitivo nº 312, do STJ). II ? Conforme o entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça, é devida a incidência
de correção monetária a partir de cada desembolso (Súmula nº 35,
do STJ) e de juros moratórios a partir do 31º dia do encerramento
do grupo de consórcio. III - Os honorários sucumbenciais devem
seguir a gradação prevista no  § 2º., do CPC, a começar art. 85,
pelo valor da condenação, em seguida, pelo proveito econômico, e
não havendo, pelo valor atualizado da causa. AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E DESPROVIDO.” (TJGO, Apelação Cível 5040380-
92.2023.8.09.0051, Rel. Des. Breno Caiado, 11ª Câmara Cível,
DJe de 23/04/2024

 

(...).

 

Nesse cenário, vê-se que o réu/2º agravante não traz nenhum
argumento e/ou fato novo que justifique a retratação e/ou reforma da
decisão vergastada. Utiliza do agravo interno para forçar a rediscussão
do julgado, a fim de obter um resultado favorável ao seu interesse
jurídico, demonstrando, em verdade, mero inconformismo com a decisão
atacada, à míngua de argumentos bastantes para a desconstituição do
ato recursado.

 

Nesse contexto, constato que o Tribunal de origem decidiu que: "restou
suficientemente esclarecido no acórdão embargado quanto a correção monetária, que,
conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, o encargo deverá incidir sobre as
parcelas a serem restituídas ao consorciado desistente pelo índice que melhor refletir a
realidade inflacionária na recomposição do valor da moeda, o que não corresponde à
variação do preço do bem objeto do consórcio, como determina as normas que

." (e-STJ fl. 2.021).disciplinam os consórcios

Com efeito, o posicionamento proferido pelo Colegiado estadual está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que a
correção monetária a que alude o enunciado nº 35/STJ, deve observar índice que
melhor reflita a realidade inflacionária.

Nessa direção, vejam-se os seguintes julgados:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. CONSÓRCIO.
CONSORCIADO EXCLUÍDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA Nº
35 DO STJ. APLICAÇÃO DO ÍNDICE QUE MELHOR REFLITA A
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO A
PARTIR DO TRIGÉSIMO PRIMEIRO DIA DO ENCERRAMENTO DO
GRUPO CONSORCIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.

1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito e
fundamentada corretamente a decisão recorrida, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC.

2. A correção monetária dos valores a serem restituídos ao consorciado
excluído está prevista na Súmula nº 35 do STJ, segundo a qual incide
correção monetária sobre as prestações pagas, quando de sua
restituição, em virtude da retirada ou exclusão do participante de plano
de consórcio.

3. A correção monetária das parcelas a serem devolvidas deve seguir o
índice que reflita de forma mais adequada a desvalorização da moeda, e
não a variação do preço do bem que era objeto do consórcio.

4. A aplicação dos juros de mora após o vencimento do prazo para
restituição se dá a partir do trigésimo primeiro dia do encerramento do
grupo consorcial.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.745.718/CE,
julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  26/6/2025.

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL. CULPA EXCLUSIVA DO CONTRATADO. DEDUÇÃO
ENCARGOS CONTRATUAIS. DANO MORAL. VALOR DA
INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA.

 JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.SÚMULA N. 35/STJ.
PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e
interpretar cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária,
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
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3. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que
a correção monetária a que alude o enunciado nº 35/STJ, deve observar
índice que melhor reflita a realidade inflacionária.

4. Os juros de mora incidem desde a citação nos casos de
responsabilidade contratual. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.890.762/MT,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/5/2022,  26/5/2022.

 

Incide a  no caso. Súmula 83/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
em razão dos fundamentos acima descritos.especial 

Majoro o percentual dos honorários sucumbenciais para 15% (quinze
porcento), devidos pela parte agravante, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.015.917 / GO
Número Registro: 2025/0305094-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
507169082 50716908220248090051

Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
JULIANO RICARDO SCHMITT - RS099963A
JULIANO RICARDO SCHMITT - GO075755

AGRAVADO : LUIZ AUGUSTO FONSECA MAGALHAES
ADVOGADO : GUTO DINIZ CINTRA - GO027310

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 01/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 01 de dezembro de 2025
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